
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.427 - RJ (2018/0277190-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE 

E TECNOLOGIA - INMETRO 
AGRAVADO  : CARLOS ALBERTO POLYCARPO BARBOSA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

DECISÃO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 

FISCAL. SISTEMA INFOJUD. DESNECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DE 

DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO DE OUTROS BENS DO DEVEDOR. 

AGRAVO DA INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA-INMETRO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL.

1.   Agrava-se de decisão que negou seguimento a 

Recurso Especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, 

QUALIDADE E TECNOLOGIA-INMETRO, com fundamento no art. 105, III, a e c 

da Constituição da República, contra acórdão proferido pelo egrégio Tribunal Regional 

Federal da 2a. Região, assim ementado:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. 

CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO. CONSULTA AO SISTEMA INFOJUD. 

PONDERAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA INVIOLABILIDADE DOS DADOS 

FISCAIS, DA EFETIVIDADE DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E DA 

DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. NECESSIDADE DE 

COMPROVAÇÃO DE ANTERIORES DILIGÊNCIAS DE PESQUISA DE 

BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. RECURSO DESPROVIDO.

1.   Cinge-se a controvérsia em saber acerca da 

possibilidade, no caso concreto, de se determinar a consulta ao Sistema 

INFOJUD, com o intuito de localizar bens da parte executada passíveis de 

constrição.

2.   O Superior Tribunal de Justiça, de há muito, 

havia firmado entendimento no sentido de que somente em hipóteses excepcionais 

e desde que comprovado que o exequente esgotou todos os meios à sua 

disposição a fim de obter informações sobre a localização de bens passíveis de 

penhora, seria lícito ao juiz requisitar informações de órgãos públicos acerca do 

devedor e seu patrimônio, no exclusivo interesse do credor. Precedente: AgRg no 

REsp 1.135.568/PE, Rei. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA 

TURMA, julgado em 18.5.2010, DJe 28.5.2010.
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3.   Não se desconhece, noutro giro, o moderno 

entendimento exarado em decisões daquele Tribunal Superior que se orientam 

pela possibilidade de realização de buscas por bens penhoráveis utilizando-se 

dos sistemas RENAJUD e INFOJUD, sem que, para tanto, haja a necessidade 

da comprovação do exaurimento das diligências extrajudiciais.

4.   Os dados relativos à existência de bens obtidos 

por meio de consulta realizada por meio dos Sistemas BACENJUD (saldo em 

conta bancária e aplicações financeiras) e RENAJUD (veículos automotores) 

não têm caráter sigiloso. Já a inviolabilidade do sigilo fiscal é garantia 

constitucional, encontrando guarida no artigo 5o, inciso XII, da Constituição da 

República.

5.   As decisões acima mencionadas não se 

debruçam sobre a quebra de sigilo fiscal empreendido com a utilização do 

Sistema INFOJUD.

6.   O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, já se 

posicionou acerca da excepcionalidade da medida que implique, em sede de 

execução, em quebra de sigilo fiscal com o objetivo de localização de bens 

passíveis de penhora. Precedente: STF, Al 856552 AgR, Relator Ministro 

ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 25.03.2014, DJe 

24.4.2014.

7.   O Judiciário não deve substituir a parte, por 

completo, em sua obrigação de indicar bens penhoráveis, tampouco deve ser 

permitida a quebra do sigilo fiscal indiscriminadamente. Todavia, não é dado ao 

Magistrado se utilizar de expressões vagas, tais como esgotamento ou 

exaurimento das diligências extrajudiciais, sem indicar no que estas 

consistiriam, ou mesmo exigir do credor a comprovação de medidas de difícil 

operacionalização, com o fito de impedir o acesso à ferramenta disponível - 

INFOJUD - para a obtenção dos dados pretendidos.

8.   Sopesando-se a garantia constitucional da 

inviolabilidade dos dados fiscais e os princípios da efetividade da prestação 

jurisdicional e da duração razoável do processo, tem-se que, na prática, 

revela-se justificada a autorização para utilização do Sistema INFOJUD na 

hipótese de insucesso das buscas pelos meios menos gravosos ao devedor, quais 

sejam: diligência de penhora negativa, realizada por meio de oficial de justiça, 

se for o caso; consultas aos sistemas BACENJUD e RENAJUD, bem como 

certidões emitidas por Cartórios de Registros de Imóveis da comarca de 

domicílio da parte devedora.

9.   No caso em apreço, não merece reforma a 

decisão atacada, que indeferiu o requerimento de consulta ao INFOJUD com o 

objetivo de localizar bens passíveis de penhora, tendo em vista que, embora 

infrutíferas as consultas ao BACENJUD e ao RENAJUD, não restou 

comprovada a realização de diligência junto aos Cartórios de Registros de 
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Imóveis da comarca de domicílio da 

parte devedora.

10.  Agravo de instrumento desprovido.

2.   Não foram opostos Embargos de Declaração. 

3.   No Apelo Nobre, a parte recorrente aponta violação 

dos arts. 774, 797, 805 e 835, I do Código Fux, ao argumento de que a utilização do 

sistema INFOJUD não está condicionada ao esgotamento de diligências.

4.   Sem Contrarrazões (fls. 87). O Apelo Raro foi 

inadmitido pela Presidência do Tribunal de origem (fls. 92/95).

5.   É o relatório. 

6.   De início, aos recursos interpostos com fundamento 

no Código Fux (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do Código Fux (Enunciado 

Administrativo 3).

7.   A insurgência merece prosperar.

8.   Verifica-se que o acórdão recorrido está em 

dissonância com o entendimento atual do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual, 

após a edição da Lei 11.382/2006, não mais se exige a comprovação do esgotamento das 

vias extrajudiciais em busca de bens penhoráveis para a utilização do Sistema 

BACENJUD, não havendo, pois, a obrigatoriedade de exaurimento de diligências por 

parte da Exequente para a localização de bens do devedor. Tal posicionamento também 

se aplcia à autorização para utilização do Sistema INFOJUD. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO 3/STJ. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. 

INFOJUD. DESNECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DAS BUSCAS POR 

BENS DO DEVEDOR.

1. Consoante orientação deste Superior Tribunal de Justiça, após a 
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edição da Lei nº 11.382/2006, não mais se exige a comprovação do esgotamento 

das vias extrajudiciais em busca de bens penhoráveis para a utilização do 

Sistema BACENJUD, não havendo, pois, a obrigatoriedade de exaurimento de 

diligências por parte da exequente para a localização de bens do devedor (Nesse 

sentido: EREsp 1.086.173/SC, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

DJe de 1º.2.2011). Esse mesmo entendimento deve ser aplicado também ao 

INFOJUD, porquanto se trata de meio colocado à disposição dos credores para 

simplificar e agilizar a busca de bens aptos a satisfazer os créditos executados.

2. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp. 1.398.071/RJ, Rel. 

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 15.3.2019).

² ² ²

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

UTILIZAÇÃO DO SISTEMA INFOJUD. ESGOTAMENTO DOS MEIOS DE 

LOCALIZAÇÃO DE BENS DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE. 

EFETIVIDADE DA EXECUÇÃO.

I - O Superior Tribunal de Justiça firmou jurisprudência de que o 

entendimento adotado para o BACENJUD deve ser estendido para o sistema 

INFOJUD, como meio de prestigiar a efetividade da execução, não sendo 

necessário o exaurimento de todas as vias extrajudiciais de localização de bens 

do devedor para a utilização do sistema de penhora eletrônica. Precedentes: 

AgInt no REsp n. 1.636.161/PE, Rel.

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 11/5/2017 e 

REsp n. 1.582.421/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

27/5/2016.

II - Agravo em recurso especial conhecido para dar provimento ao 

recurso especial. (AREsp 1.376.209/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 

DJe 13.12.2018).

² ² ²

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON LINE. 

SISTEMA BACENJUD. DECISUM PROFERIDO NA VIGÊNCIA DA LEI 

11.382/06. DESNECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS 

PARA LOCALIZAÇÃO DE OUTROS BENS DO DEVEDOR. 

ENTENDIMENTO FIRMADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC: 
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RESP. 1.184.765/PA, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 03.12.2010 E RESP. 

1.112.943/MA, REL. MIN. NANCY ANDRIGHI, DJE 23.11.2010. NOVA 

ORIENTAÇÃO DA PRIMEIRA SEÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES, PARA ADMITIR A 

PENHORA ON LINE. 1. A controvérsia gira em torno da possibilidade de 

bloqueio de ativos financeiros do executado, pelo sistema BACENJUD, antes de 

efetuadas as diligências para localização de outros bens do devedor, a teor do 

art. 185-A do CTN. 2. À época em que proferido o acórdão embargado, a 

orientação perfilhada pela Primeira Seção deste Tribunal Superior era de que a 

quebra do sigilo bancário em execução fiscal pressupõe que a Fazenda credora 

tenha esgotado todos os meios de obtenção de informações sobre a existência de 

bens do devedor e que as diligências restaram infrutíferas, porquanto é assente 

na Corte que o juiz da execução fiscal só deve deferir pedido de expedição de 

ofício à Receita Federal e ao BACEN após o exequente comprovar não ter 

logrado êxito em suas tentativas de obter as informações sobre o executado e 

seus bens. 3. Posteriormente, todavia, a questão foi objeto de nova decisão pela 

Primeira Seção desta Corte, em recurso representativo de controvérsia (REsp. 

1.184.765/PA, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 3.12.2010), que, seguindo orientação 

da Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp. 

1.112.943/MA, também sob o rito do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ, 

realizado em 15.9.2010, da relatoria da ilustre Ministra NANCY ANDRIGHI, 

firmou o entendimento de que o bloqueio de dinheiro ou aplicações financeiras, 

na vigência da Lei 11.382/2006, que alterou os arts. 655, I, e 655-A do CPC, 

prescinde da comprovação, por parte do exequente, do esgotamento de todas as 

diligências possíveis para a localização de outros bens, antes do bloqueio 

on-line. 4. A hipótese é de atribuição excepcional de efeitos infringentes aos 

presentes Embargos Declaratórios, para adequar o julgamento ao quanto 

decidido em recurso representativo de controvérsia, tendo em vista a omissão, 

pelo acórdão embargado, não obstante as razões apresentadas pela Fazenda 

embargante, quanto às inovações legislativas. 5. Embargos de Declaração da 

FAZENDA NACIONAL acolhidos, com efeitos modificativos, para dar 

provimento ao Recurso Especial, a fim de deferir a penhora eletrônica dos 

valores depositados em contas correntes e aplicações financeiras da executada 

(EDcl no AgRg no REsp 1.052.098/PR, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, DJe 10.9.2013). 

² ² ²

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 

DO ART. 535 DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON LINE. 

PEDIDO POSTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DA LEI 11.382/2006. 

DESNECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS EM BUSCA 
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DE BENS. 1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 

resolução das questões abordadas no recurso. 2. A Corte Especial e a Primeira 

Seção do STJ, respectivamente, ao apreciarem o REsp 1.112.943/MA, Rel. Min. 

Nancy Andrighi, julgado em 15.9.2010, DJ 23.11.2010, e o REsp 1.184.765-PA, 

Rel. Min. Luiz Fux, julgado no dia 24.11.2010, segundo a sistemática prevista 

no art. 543-C do CPC e na Resolução 8/2008 do STJ, confirmaram a orientação 

no sentido de que, no regime da Lei n. 11.382/2006, não há mais necessidade do 

prévio esgotamento das diligências para localização de bens do devedor para 

que seja efetivada a penhora on line. 3. Hipótese em que o pedido foi requerido e 

deferido no período de vigência da Lei n. 11.382/2006, permitindo-se a 

localização e a constrição dos ativos financeiros em conta da executada, por 

meio do sistema Bacen Jud, até o limite do valor exequendo. Agravo regimental 

improvido (AgRg no REsp. 1.425.055/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, DJe 27.2.2014). 

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS POR MEIO DO 

SISTEMA BACEN-JUD. APLICAÇÃO CONJUGADA DO ART. 185-A, DO 

CTN, ART. 11, DA LEI 6.830/80, ART. 655 E ART. 655-A, DO CPC. 

DECISÃO PROFERIDA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 11.386/2006, QUE 

DEU NOVA REDAÇÃO AO ART. 655 E INSTITUIU O ART. 655-A, AMBOS 

DO CPC. DESNECESSIDADE DE PRÉVIO ESGOTAMENTO DE 

DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAR BENS DO DEVEDOR. ORIENTAÇÃO 

ADOTADA EM SEDE DE RECURSOS REPETITIVOS, NA SISTEMÁTICA 

DO ART. 543-C, DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ. 1. A 

divergência interpretativa alegada pela embargante diz respeito à utilização do 

sistema BACEN-JUD à luz dos arts. 11, I, da Lei n. 6.830/80, 655, I e 655-A, 

do CPC e 185-A, do CTN. Enquanto o resto paradigma entendeu pela 

possibilidade da penhora online de forma preferencial sobre as demais formas 

de constrição judicial de bens, o acórdão paradigma teria condicionado essa 

modalidade de penhora ao prévio esgotamento de diligências no sentido da 

locação de bens do devedor passíveis de penhora. 2. Em interpretação 

sistemática do ordenamento jurídico, na busca de uma maior eficácia material 

do provimento jurisdicional, deve-se conjugar o art. 185-A, do CTN, com o art. 

11 da Lei 6.830/80 e artigos 655 e 655-A, do CPC, para possibilitar a penhora 

de dinheiro em depósito ou aplicação financeira, independentemente do 

esgotamento de diligências para encontrar outros bens penhoráveis. Em suma, 

para as decisões proferidas a partir de 20.1.2007 (data da entrada em vigor da 

Lei 11.038/2006), em execução fiscal por crédito tributário ou não, aplica-se o 
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disposto no art. 655-A do Código de Processo Civil, posto que compatível com o 

art. 185-A do CTN. 3. O tema foi submetido a julgamento pelo rito no art. 

543-C, do CPC, tanto pela Corte Especial (REsp 1.112.943-MA, Rel. Min. 

Nancy Andrighi, DJE 23.11.2010), quanto pela Primeira Seção desta Corte 

(REsp 1.184.765-PA, Rel. Min. Luiz Fux, julgado no dia 24.11.2010), ocasiões 

em que restou assentado entendimento no sentido de que a penhora online, antes 

da entrada em vigor da Lei 11.382/2006, configura medida excepcional cuja 

efetivação está condicionada à comprovação de que o credor tenha realizado 

todas as diligências no sentido de localizar bens livres e desembaraçados de 

titularidade do devedor. Contudo, após o advento da referida lei, o juiz, ao 

decidir sobre a realização da penhora online, não pode mais exigir do credor 

prova de exaurimento das vias extrajudiciais na busca de bens a serem 

penhorados. 4. Tendo em vista que a jurisprudência desta Corte se firmou no 

mesmo sentido do acórdão embargado, incide, na hipótese, a Súmula 168/STJ. 5. 

Embargos de divergência não conhecidos (EREsp 1.086.173/SC, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 1o..2.2011). 6. Neste contexto, o mesmo 

entendimento adotado para o BACENJUD, deve ser aplicado ao RENAJUD, 

INFOJUD e à DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL, porquanto, meios 

colocados à disposição dos credores para simplificar e agilizar a busca de bens 

aptos a satisfazer os créditos executados. A propósito: PROCESSUAL CIVIL. 

SISTEMA INFOJUD. ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS. 

DESNECESSIDADE. 1. Com a entrada em vigor da Lei 11.382/2006, e como 

resultado das inovações nela tratadas, houve evolução no sentido de prestigiar a 

efetividade da Execução, de modo que a apreensão judicial de dinheiro, mediante 

o sistema eletrônico denominado Bacen Jud, passou a ser medida primordial, 

independentemente da demonstração relativa à inexistência de outros bens. 2. 

Atualmente, a questão se encontra pacificada, nos termos do precedente fixado 

pela Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.112.943/MA, sujeito ao 

rito dos recursos repetitivos. 3. Ademais, o STJ posiciona-se no sentido de que o 

entendimento adotado para o Bacenjud deve ser aplicado ao Renajud e ao 

Infojud, haja vista que são meios colocados à disposição dos credores para 

simplificar e agilizar a busca de bens aptos a satisfazer os créditos executados. 

Nesse sentido: AgRg no REsp 1.322.436, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 

17.08.2015; REsp 1.522.644, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 01/07/2015; 

AgRg no REsp 1.522.840; Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 

10/06/2015; REsp 1.522.678, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 18/05/2015. 4. 

Recurso Especial provido (REsp 1.582.421/SP, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 27.5.2016). 

9.   Diante do exposto, conheço de Agravo para dar 

provimento ao Recurso Especial do INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, 
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QUALIDADE E TECNOLOGIA-INMETRO. 

10.  Publique-se. Intimações necessárias.

 

  

Brasília-DF, 28 de maio de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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